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RESUMO

O processo rápido e às vezes desordenado de expansão urbana tem aproximado fisicamente indústrias e população 
aumentando a probabilidade de exposição das pessoas a grandes acidentes tecnológicos. Alguns acontecimentos 
testemunham como as catástrofes que ocorreram em Seveso na Itália (1976), em Bhopal na Índia (1984), Vila Socó em 
Cubatão (1984) e, mais recentemente, em Alemoa, Santos (2015) e Beirute no Líbano (2020). Tal contexto mostra a 
necessidade de procedimentos que contemplem a definição de estratégias de intervenção, de gestão da informação e 
de mobilização da população nessas situações. Apresentaremos a norma publicada em setembro de 2021 concebida pela 
CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - órgão governamental paulista, destinada a orientar os 
empreendimentos na elaboração do “Plano de Preparação das Comunidades Expostas a Risco Tecnológico (PPC)” a 
fim de preparar a comunidade local para situações de acidente tecnológico grave e, em particular, treiná-la para uma 
resposta adequada da população, de forma rápida, calma e ordeira.

Palavras-chave: Riscos tecnológicos, preparação, processo participativo.

AbSTRACT 

The rapid and sometimes disorderly process of urban sprawl has brought industries and population physically nearer 
to one another, thus increasing the likelihood of people being exposed to major technological accidents. Some events 
bear witness to this, such as the disasters that occurred in Seveso in Italy (1976), in Bhopal in India (1984), Vila Socó 
in Cubatão (1984), and more recently in Alemoa, Santos (2015) and Beirut in Lebanon (2020). This context shows the 
need for procedures that include the definition of intervention strategies, information management, and mobilization 
of the population in these situations. We therefore present in this article a standard published in September 2021, 
designed by CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, a São Paulo government agency, designed to 
guide initiatives when drafting the “Plan for the Preparation of Communities Exposed to Technological Risk (PPC)”. 
The goal is to prepare the local community for situations of serious technological accident and, in particular, to train 
it so that people can respond appropriately in a quick, calm and orderly manner.

Keywords: Technological risks, preparation, participatory process.
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Introdução

A desordenada e acelerada expansão urbana mundial tem 

aproximado espacialmente empreendimentos e popu-

lação, gerando aglomeração humana e adensamento de 

determinadas áreas, contribuindo para ampliar a possibi-

lidade de exposição da população a riscos tecnológicos, 

agravando as consequências decorrentes de um eventual 

acidente de origem química. Alguns acontecimentos tes-

temunham como as catástrofes que ocorreram em Seveso 

na Itália (1976), em Bhopal na Índia (1984), Vila Socó em 

Cubatão (1984) e, mais recentemente, em Alemoa, Santos 

(2015) e Beirute no Líbano (2020). 

Tal contexto mostra a necessidade de procedimentos que 

contemplem a definição de estratégias de intervenção, 

de gestão da informação e de mobilização da população 

nessas situações. É o caso do Estado de São Paulo no Brasil, 

onde, se a preparação no seio das empresas, em particular 

o treinamento dos funcionários, é realizada no âmbito do 

Plano de Acção de Emergência (PAE), por outro lado, nada 

estava previsto para a preparação das populações expostas. 

Por isso, apresentamos neste artigo uma norma publicada 

em setembro de 2021, concebida pela CETESB - Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo - órgão governamental 

paulista, destinado a orientar os empreendimentos na 

elaboração do “Plano de Preparação das Comunidades 

Expostas a Risco Tecnológico (PPC)” a fim de preparar a 

comunidade local para situações de acidente tecnológico 

grave e, em particular, treiná-la para uma resposta 

adequada, de forma rápida, calma e ordeira.

Este artigo compõe-se de três partes: 1) Apresentação 

da problemática que orientou a elaboração da Norma 

PPC pela equipe da pesquisa (“Problemática”); 2) 

Apresentação geral da Norma PPC (“Descrição do Plano 

de Preparação das Comunidades”); 3) Descrição das 

diferentes etapas para a implementação da Norma PPC 

(“As Etapas da Implementação do PPC”). 

Os capítulos 2 e 3 combinam a descrição factual de uma 

norma administrativa com comentários inspirados na 

problemática da pesquisa (apresentada no capítulo 1) 

que guiou a elaboração da Norma PPC.

Problemática

A Norma PPC foi produto da operacionalização dos resultados 

de uma pesquisa em ciências sociais « Da Comunicação de 

Riscos à Cultura de Risco: construção de instrumentos e 

métodos para empoderar populações em situações de risco 

ambiental » conduzida pela CETESB, em parceria com o 

CNRS (Centro Nacional da Pesquisa Científica) da França e 

a USP (Universidade de São Paulo), financiada pela FAPESP 

(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo). 

A pesquisa teve como objetivo experimentar diferentes 

métodos qualitativos para engajar a participação das 

populações expostas na comunicação e gestão de riscos. 

Duas áreas piloto foram escolhidas, o Condomínio 

Residencial Barão de Mauá, uma área contaminada crítica, 

localizado na cidade de Mauá, a 30 km da cidade de São 

Paulo, Brasil, composto por 54 edifícios ocupados por 

aproximadamente 7.000 pessoas, implementado em 1996 

em uma área contaminada por compostos orgânicos e 

inorgânicos, incluindo metano, benzeno, clorobenzeno, 

trimetilbenzeno e decano. A consciência da contaminação 

veio à tona devido a uma explosão, provavelmente causada 

por metano, que ocorreu em abril de 2000, durante a 

manutenção de uma bomba em um dos reservatórios de 

água subterrâneo instalado no condomínio, que matou um 

trabalhador e queimou gravemente outro. Desde então, 

um processo judicial está em curso, mas se arrasta, e os 

moradores do condomínio estão expostos a um duplo risco: 

de contaminação por agentes cancerígenos e de explosão 

devido ao metano. Outra área piloto refere-se ao maior 

terminal de petróleo da América Latina, conhecido por 

TEBAR - Terminal Almirante Barroso, que recebe cerca 

de 50% de todo o petróleo que chega ao país, localizado 

na cidade de São Sebastião, com 81.718 habitantes (IBGE 

2014), litoral norte (Estado de São Paulo), a 200 quilômetros 

ao leste da cidade de São Paulo. Este enorme terminal, 

propriedade da empresa PETROBRAS, possui enormes 

tanques que compartilham o espaço com três distritos 

residenciais: Vila Amélia, Porto Grande, Topolandia, e o 

centro histórico e centro comercial da cidade.

Sabemos que a operacionalização de uma pesquisa não 

tem uma boa reputação nas ciências sociais, pois é fre-

quentemente confundida com a sua instrumentalização 

pelos políticos ou pelas empresas. Do nosso ponto 

de vista, isto resulta de uma confusão entre duas 

problemáticas diferentes, a da aceitabilidade social 

que não trataremos neste artigo e a da aplicabilidade 

dos resultados das pesquisas em ciências sociais, que 

constitui o desafio específico da elaboração da Norma 

PPC. Desta forma, nos próximos itens, vamos descrever os 

caminhos trilhados para a transformação dos resultados 

da pesquisa em políticas públicas aplicáveis, o que para 

nós é de fundamental importância partindo da postura 

adotada pela equipe de pesquisa na qual a produção de 

conhecimento científico faz sentido se estiver associado 

à possibilidade de transformação da realidade. 

Uma postura de pesquisa pragmática

Para justificar o fato de que uma pesquisa em ciências 

sociais pode transformar uma política pública sem perder 

seu conteúdo científico, adotamos uma postura pragmática 

de pesquisa inspirada no filósofo americano John Dewey 

(2010) e nos comentários da filósofa francesa Joëlle 

Zask (2000). Para John Dewey, as ciências sociais são os 

parceiros privilegiados dos projetos de reforma, as quais 

fornecem, através de investigações, os conhecimentos em 
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de modo a torná-la mais aberta ao meio antrópico e aos 

seus habitantes, o que pressupõe uma consolidação do 

seu caráter participativo. Adotamos uma abordagem 

pragmática complementar inspirada na sociologia da 

inovação (Latour 1992) considerando a norma PPC como um 

projeto “frágil” que deve necessariamente ser fortalecido 

e redefinido para interessar aliados. Este processo de 

inovação institucional combina as competências do 

pesquisador com as da administração e obedece a vários 

requisitos dos quais vamos apresentar os principais.

O primeiro, refere-se a trabalhar internamente à CETESB 

para promover transformações, fato pela qual a pesquisa 

está sendo coordenada pela CETESB e associa pesquisadores 

acadêmicos e profissionais de ciências humanas e sociais 

dessa companhia. Uma etapa essencial nesta aproximação 

foi a constituição de um grupo de trabalho, que reúne 

membros das diferentes direções da CETESB, encarregado 

de acompanhar e controlar o trabalho da equipe de pesquisa. 

Em uma situação de “controle” como esta, um pesquisador 

acadêmico poderia queixar-se da restrição da sua liberdade, 

mas aconteceu o contrário, pois implicamos responsáveis 

por vezes reticentes ao processo, limitados pelo respeito do 

formalismo administrativo. Verificou-se que apenas trabalhar 

internamente à CETESB não era suficiente, desta forma, a 

norma PPC foi apoiada em procedimentos já existentes e 

legítimos, como a Norma Técnica CETESB P4.261 – Risco de 

Acidente de Origem Tecnológica – que define o Estudo de 

Análise de Risco. A Norma PPC foi utilizada para atender às 

demandas de nossos “aliados” dentro da CETESB. Assim, o 

Setor de Avaliação de Riscos Tecnológicos (IPER/CETESB) 

encarregado do controle da aplicação da Norma P4.261 

utilizou nossos argumentos para fortalecer seu controle 

sobre empresas geradoras de risco.

O segundo requisito refere-se a utilizar uma linguagem 

acessível aos “engenheiros” e, para tanto, há uma 

cooperação com alguns deles, mais receptivos ao nosso 

trabalho, para formalizar, tanto quanto possível, os 

dados qualitativos coletados na pesquisa FAPESP de 

modo a torná-los operacionais, ou seja, disponibilizá-los 

para a tomada de decisão. 

Também foram utilizadas pequenas ferramentas buro-

cráticas aparentemente irrisórias, mas cuja eficácia 

é grande. Em primeiro lugar, o roteiro a que podemos 

chamar também de um manual de instruções que orienta, 

passo a passo, os funcionários da CETESB e os responsáveis 

das empresas que geram riscos, na implementação da 

norma. Tal roteiro tem uma aparência banal, mas é uma 

ferramenta poderosa para começar a modificar a cultura 

empresarial da CETESB, majoritariamente dominada 

por “engenheiros” bastante relutantes em relação às 

ciências sociais e à participação. Desta forma, no lugar 

de promover um debate incerto em termos de valores, 

propomos “receitas” para criar hábitos virtuosos no 

corpo técnico da CETESB. 

que tais projetos deverão se apoiar. A investigação social é 
necessária para resolver ou tentar resolver uma situação 
problemática, conflito ou antagonismo. Para Dewey, o 
conflito é produzido por consequências não intencionais 
de atividades humanas, cujo impacto afeta aqueles não 
diretamente interessados pelas atividades em questão. 
Para resolver um determinado conflito é necessário, 
portanto, observar as atividades e as suas consequências 
e é neste nível que intervém a investigação social que 
permite fornecer às pessoas afetadas pelo impacto das 
atividades sociais o material necessário para que elas 
possam identificar as causas da sua espoliação (pois essas 
causas nem sempre são compreendidas pelo senso comum 
devido a complexidade das sociedades contemporâneas), 
formular o seu interesse, exigir uma intervenção 
governamental em seu favor. Se tomarmos o exemplo 
dos riscos, essa dificuldade em definir as relações entre 
uma atividade perigosa e suas consequências pode 
ser explicada por três causas. Em primeiro lugar, a 
maioria dos riscos são produtos de uma ciência técnica 
e matematizada que não se baseia na experiência 
ouvida no sentido de apreensão sensível do indivíduo. 
Portanto, eles são invisíveis, imperceptíveis, difíceis de 
decifrar sem instrumentação científica e metrologia. 
Depois, as percepções individuais ou coletivas de risco 
são profundamente transformadas pelo tratamento da 
mídia que as torna visíveis. Sem a cobertura da mídia, 
a maioria das consequências são percebidas apenas 
individualmente e passam despercebidas. Finalmente, os 
indivíduos e grupos sociais são particularmente sensíveis 
aos efeitos colaterais, consequências indiretas do risco, 
que só podem ocorrer após um longo período de tempo 
e exigem uma análise específica para estabelecer a 
relação com a atividade. Dewey qualifica como público 
esse grupo de pessoas afetadas que só será capaz de 
se organizar quando a investigação social lhes fornecer 
o conhecimento das condições de sua criação e quando 
puderem formular planos de reforma com base nisso, a fim 
de solicitar ao Estado a regulação das consequências das 
atividades perturbadoras. Apoiando-se nessa abordagem, 
nossa pesquisa sobre risco permitiu sensibilizar os 
moradores dos bairros expostos das duas áreas piloto em 
que trabalhamos, mas não permitiu a realização integral 
desta perspectiva de Dewey na qual o público se torna 
uma comunidade política capaz de agir em suas próprias 
determinações; no entanto, esta exigência participativa 
inspirou a elaboração de uma norma como veremos mais 
adiante (veja infra item “Organizar a comunidade”).

Um processo de inovação institucional

Como operacionalizar os resultados da pesquisa a fim 
de traduzí-los em uma norma administrativa a ser 
implementada pela CETESB? Nosso objetivo é enriquecer 
a gestão pública de risco para que ela se inspire nos 
métodos, análises e problemáticas das ciências sociais, 
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Outra ferramenta burocrática muito eficaz refere-se aos 

pareceres técnicos que emitem avaliações e exigências 

às empresas que solicitam ou renovam licença ambiental. 

Assim, os requisitos formulados às empresas pelos 

parceiros do Setor de Avaliação de Riscos Tecnológicos 

integram, além do controle de riscos, os relativos ao 

cumprimento de nossa norma PPC. Esta colaboração faz 

com que a nossa inovação pareça um mero prolongamento 

das normas existentes e, por conseguinte, favorece 

a sua aceitação. Assim, nota-se, progressivamente, a 

introdução da norma PPC na paisagem administrativa, 

mesmo antes dela ser definitivamente adotada pela 

CETESB. Pode-se analisar este processo como uma forma 

de “irreversibilização” progressiva.

Por fim, outras oportunidades, por vezes dolorosas, 

surgiram para legitimar o nosso projeto. Como persuadir 

os funcionários menos receptivos da CETESB de que são 

ineficientes, em alguns casos, as concepções tecnocráticas 

que evitam tanto quanto possível as interações cognitivas 

com as populações? Infelizmente tivemos que nos apoiar 

nos acontecimentos catastróficos, como as catástrofes 

de Mariana e Brumadinho, para convencer a empresa da 

necessidade da interação com a população. Nesta ocasião, 

alteramos o nome do projeto de norma, de comunicação 

participativa do risco para norma de preparação das 

comunidades expostas aos riscos tecnológicos. Não se trata 

de uma simples mudança de nome, mas esta passagem - 

da comunicação à preparação – retrata a passagem de um 

projeto que expressa o estado das coisas (quais são os 

critérios para uma boa comunicação?) para um projeto 

que expressa uma ação para transformar o estado das 

coisas (como preparar as comunidades para situações de 

risco tecnológico?). Essa mudança de perspectiva se ajusta 

melhor aos eventos atuais e melhora a compreensão do 

projeto pelos engenheiros e líderes empresariais

O quinto requisito trata do trabalho de “manutenção” 

que apoia a inovação institucional. A implementação 

da nova norma é baseada em todo um trabalho de 

capacitação dos funcionários da CETESB, das consultorias 

e dos executivos das empresas. 

Assim, nosso exercício de inovação institucional não 

se baseia em debates sobre as principais opções de 

políticas públicas. Em vez disto, mobiliza competências 

e ferramentas regulatórias prosaicas e fala mais sobre 

transformar receitas do que convencer nossos parceiros 

sobre a necessidade de novos valores.

Descrição do Plano de Preparação das Comunidades

O que é o PPC?

O “Plano de Preparação das Comunidades Expostas a 

Risco Tecnológico” também chamado de “Plano de Pre-

paração das Comunidades” e “PPC” é uma norma - Nor-

ma Técnica CETESB P4.003 — publicada em setembro de 
2021, que será implementada pela CETESB, a Agência do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Definição: a preparação das comunidades expostas a 
risco tecnológico deve ser entendida como um processo 
de conhecimento das atividades do empreendimento, 
da comunidade, seja de seu meio físico, biótico e 
antrópico, um processo formulador de um plano de 
preparação que tem que ser participativo, estimulador 
da conscientização dessas comunidades, de melhoria e 
ampliação dos canais de comunicação, capacitação e 
treinamento das comunidades e de agentes públicos, 
que, quando colocado em prática, possibilite uma 
resposta adequada da população, de forma rápida, 
calma e ordeira.

Escopo: esta Norma trata da elaboração participativa, 
capacitação das partes interessadas e implantação na 
prática do Plano de Preparação das Comunidades, com 
o propósito de reduzir danos à vida e efeitos adversos 
à saúde da população afetada quando da ocorrência 
de liberação acidental de substâncias químicas de 
interesse manipuladas, produzidas e/ou armazenadas 
em empreendimentos industriais, bases, terminais, 
entre outros. 

As substâncias químicas de interesse são as inflamáveis 
e/ou tóxicas, nos estados líquido ou gasoso, classificadas 
de acordo com os itens 6.1.1.1 e 6.1.1.2 da Norma 
Técnica CETESB P4.261 – Risco de Acidente de Origem 
Tecnológica – Método para decisão e termos de 
referência - ou aquelas com perigos diferenciados como, 
por exemplo, pós, peróxidos, oxidantes, explosivos e 
reativos, quando estudados previamente quanto aos 
aspectos de risco tecnológico.   

Em relação ao método para tomada de decisão quanto 
à necessidade de elaboração do Plano de Preparação 
das Comunidades: o Setor de Avaliação de Riscos 
Tecnológicos (IPER/CETESB) e o Setor de Atendimento a 
Emergências (EEEQ/CETESB) irão definir caso a caso qual 
empreendimento deverá elaborar o PPC. 

No que se refere à caracterização resumida dos 
empreendimentos que devem elaborar o PPC, a norma 
aplica-se principalmente às grandes empresas que 
poderiam gerar riscos tecnológicos importantes (por 
exemplo terminais, polos químicos, siderúrgicos e 
petroquímicos) mas também empresas menores que 
também são fontes de riscos tecnológicos significativos 
(por exemplo empresas que usam GLP). A maior parte 
destas empresas já são objeto de um estudo de análise de 
riscos (EAR), cuja realização é definida pela norma P4.261

Comentário: a Norma PPC é uma inovação institucional, 
um projeto frágil que deve apoiar-se em procedimentos 
mais legítimos já existentes e controlados por “aliados”. 
É por isso que a Norma PPC se baseia numa outra norma 



territorium 29 (II)

145

que funciona há vários anos, a Norma Técnica CETESB 

P4.261 – Risco de Acidente de Origem Tecnológica - 

de responsabilidade do Setor de Avaliação de Riscos 

Tecnológicos (IPER/ CETESB), um dos nossos principais 

parceiros na CETESB. 

O que é o PPC em comparação com outras regulamentações?

É importante esclarecer que o PPC não é similar ao 

“Plano de Ação de Emergência – PAE” definido na norma 

CETESB P4.261, que estabelece ações rápidas e eficazes 

em caso de emergência visando minimizar impactos. 

O PPC deve complementar o PAE e colaborar com a 

eficiência do mesmo, introduzindo ações de médio e 

longo prazo junto à comunidade, como, por exemplo, 

a capacitação e o treinamento, preparando as partes 

interessadas para situações de perigo; deve, ainda, 

enriquecer as operações já existentes e realizadas pelo 

empreendimento, compartilhando e integrando planos e 

ações realizados por prefeituras, Defesa Civil, CETESB, 

brigadas de bombeiros ou outras equipes semelhantes 

como parte de uma resposta à emergência. 

O PPC deve também complementar o “Plano de 

Comunicação de Risco” pois, além da informação sobre 

o risco, deve privilegiar as informações sobre os perigos 

e vulnerabilidades, incluindo ações de capacitação e 

treinamento da comunidade local e de prevenção a ser 

compartilhada com vários agentes públicos e privados. 

Comentário: a Norma PPC deve encontrar o seu lugar 

na paisagem administrativa existente: por isso o PPC 

é complementar, ou seja, destina-se a enriquecer os 

procedimentos já existentes (PAE e PCR).

Como funciona o PPC?

O ator essencial é a empresa fonte de riscos que é 

responsável pelo desenvolvimento do PPC com o apoio 

das instituições concernidas nos casos de emergência. O 

objetivo principal do PPC é preparar a comunidade para 

situações de acidente tecnológico grave ou desastre, e, 

em particular, treiná-la para uma evacuação completa 

ou uma condução ao abrigo de forma rápida calma 

e ordeira. A norma prevê dois meios para atingir este 

objetivo: parceria e participação. 

Em primeiro lugar, um Fórum das Instituições deverá 

ser implementado, composto pelos representantes das 

instituições públicas (instituições governamentais e não-

-governamentais, responsáveis pela saúde e proteção 

ambiental, entidades de resposta a emergências, unida-

des de defesa militar e de defesa civil, entre outros) que 

serão convidados pela empresa responsável. Trata-se de 

uma estrutura de parceria para promover diálogo inte-

rinstitucional entre a empresa responsável e as institui-

ções públicas e entre as próprias instituições públicas. 

Segundo, dialogar com as comunidades localizadas no 
entorno dos empreendimentos, mesmo com aquelas 
mais distantes, mas sujeitas a eventos catastróficos 
que possam colocar em risco sua integridade, é um 
dos requisitos indispensáveis para levar conhecimento 
e preparar as pessoas para eventuais desastres. Esta 
interação e troca de informações entre as partes 
interessadas (especialistas e a comunidade) possibilita 
enriquecer as ações de prevenção e preparação que 
serão definidas por autoridades e empresa após uma 
pesquisa sobre essa comunidade, seus habitantes, 
e a estrutura dos bairros afetos. O PPC será efetivo 
se elaborado com diálogo, troca de informação, 
participação e construção de confiança recíproca. O 
Fórum dos Moradores será o principal interlocutor da 
empresa responsável e das instituições. Composto pelos 
representantes dos moradores e lideres comunitários, o 
Fórum dos Moradores será a estrutura de participação 
para envolver a comunidade no PPC. 

Comentário: A empresa é responsável pelo 
desenvolvimento do PPC, mas não está sozinha. Contará 
com o apoio do Fórum das Instituições, que reúne as 
administrações públicas responsáveis pela gestão de 
riscos e emergências de forma a organizá-las para uma 
gestão integrada de riscos. Também beneficiará do 
diálogo com o Fórum de Moradores, cujos saberes locais 
enriquecerão o desenvolvimento do PPC.

As Etapas da Implementação do PPC

As etapas da implementação do PPC são as seguintes:

1. Constituir um fórum das instituições para promover 
um diálogo interinstitucional e para acompanhar o 
trabalho do empreendimento responsável pelo risco;

2. Realizar um diagnóstico do meio antrópico, baseado 
nas ciências sociais, para conhecer a comunidade 
exposta, suas vulnerabilidades e as pessoas-recursos;

3. Estimular a conscientização da comunidade através de 
ações que suscitem seu concernimento;

4. Criar um fórum da comunidade: um canal permanente 
de diálogo entre os moradores, o empreendimento e 
as instituições;

5. Capacitar e treinar regularmente a comunidade;

6. Simulações para concretizar e testar o PPC.

Organizar as instituições

Esta etapa consiste em desenvolver o Fórum das 
Instituições, uma estrutura de parceria interinstitucional 
que acompanhará o trabalho da empresa responsável. O 
Fórum das Instituições é uma estrutura de parceria para 
promover um diálogo interinstitucional e a aproximação 
dos pontos de vistas de cada instituição setorial. Essa 
articulação deverá ser construída por meio de reuniões 
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preparatórias interinstitucionais, buscando ultrapassar 

visões/ações setoriais para promover uma gestão global, 

integrada e participativa de risco. 

Comentário: como organizar o funcionamento integra-

do do Estado para a gestão do risco quando o seu 

funcionamento habitual é setorial, dividido entre 

diferentes instituições especializadas? Para articular estas 

instituições setoriais, é importante conhecer as diferentes 

posições das instituições, isto é, o que é importante para 

cada uma. Experimentamos o funcionamento do Fórum 

das Instituições em cada uma das duas áreas piloto do 

projeto de pesquisa. Nas primeiras sessões do Fórum ficou 

evidente as perspectivas e ações fechadas e setoriais de 

cada uma delas. Se cada instituição defende uma posição 

diferente é porque cada uma delas define a sua ação na 

sua própria esfera de atividade e competência e porque 

cada uma define as suas prioridades de acordo com as 

imperfeições de sua própria ação. Como cada uma age 

sobre uma parte da realidade, cada uma tem uma parte 

da verdade e propõe uma parte da solução. As instituições 

compreenderam que devem então dialogar para adicionar 

essas visões parciais e este é um dos objetivos do Fórum 

Interinstitucional. Observou-se que, após a expressão de 

críticas entre as instituições, consagradas às primeiras 

reuniões (como uma “lavagem de roupa suja”), um clima 

de confiança começou a se desenvolver no seio do fórum 

e os interlocutores passaram a expressar seus receios e 

dúvidas, bem como aceitar o ponto de vista do outro. 

Nesta concepção, o Fórum das Instituições constitui um 

verdadeiro dispositivo de “palabra” (palabre) (Stengers, 

2020), o que lhe permite articular as instituições em 

torno da gestão do risco. A palabra é uma técnica política 

tradicional usada por tribos africanas. Esta assembleia 

costumeira onde se discutem assuntos relativos à 

comunidade obedece a uma verdadeira jurisdição da 

palavra que permite ouvir as palavras dos outros como 

um dos aspectos da situação que deve ser respeitada, 

mesmo que se esteja preocupado com outro aspecto, 

e deixar que esses diferentes aspectos se misturem até 

para que se gere uma proposta comum que não pertence 

a ninguém, mas que depende da situação que enfrentam 

e que diz respeito a todos. Assim, a palabra visa produzir 

sensibilidades mútuas aos «modos de fazer importar». Na 

palabra, esses modos de fazer importar são diferentes, 

mas estão circulando. 

Realizar um diagnóstico do meio antrópico para conhecer 

a comunidade

Esta etapa de Diagnóstico do Meio Antrópico (DMAn) é 

fundamental, pois servirá de base para a elaboração 

posterior do PPC. 

O meio antrópico é o meio ambiente biofísico 

“humanizado”, ou seja, transformado pelos seres 

humanos para que eles possam viver, trabalhar ou 
exercer qualquer outra atividade. A área de risco é 
um meio antrópico transformado pela presença de um 
ou mais empreendimentos potencialmente perigosos 
quanto aos aspectos de risco tecnológico. Essa exposição 
ao perigo poderia afetar algumas atividades e tornar as 
populações mais vulneráveis. 

O DMAn vai analisar, utilizando os métodos das ciências 
humanas e sociais, este meio específico para extrair as 
informações de que o PPC necessita:

• Caraterização dos perigos da área de risco: 
conhecer os perigos a que a população está 
exposta e a probabilidade de fatalidade em caso 
de catástrofe, sendo necessário traduzir em uma 
linguagem acessível o conteúdo do Estudo de 
Análise de Riscos;

• História da área de risco: a história da área de ris-
co permite conhecer as ações dos principais atores 
sociais (empresa, instituições, moradores mobiliza-
dos) e visa analisar e corrigir os eventuais erros no 
gerenciamento do risco que possam ter levado a um 
problema ou a uma situação de conflito ou mesmo 
para antecipar futuros problemas ou conflitos;

• Posicionamento das instituições e outras partes 
interessadas relativa à área de risco: este conheci-
mento permite avaliar o gerenciamento de risco 
considerado pelas instituições e possibilita buscar 
formas de gerenciamento mais integrado;

• Vulnerabilidades das populações e dos territórios: 
identificar e analisar os elementos mais vulneráveis 
da área de risco, isto é, pessoas, bens, atividades, 
infraestruturas estratégicas, entre outros, ameaça-
dos por um evento perigoso ou que sejam suscetíveis 
de serem afetados ou danificados a fim de melhor 
conhecer que providências e ações deverão constar 
no PPC;

• Percepção de risco da população exposta: a coleta 
de dados sobre a percepção de risco da população 
irá definir, principalmente, a aceitabilidade ao risco 
desta população exposta — o conjunto de condições 
que tornam ou tornariam aceitável viver na área de 
exposição aos perigos — a fim de conhecer o que 
deve ser alterado para desenvolver a aceitabilidade. 

Assim, o DMAn possibilita informar a comunidade sobre 
os perigos a que está exposta nas áreas industriais 
- porque os perigos refletem melhor sua percepção 
de risco do que o conceito mais abstrato de risco - e 
sobre suas vulnerabilidades - como esses perigos podem 
afetar os diferentes membros da comunidade. Essas 
informações propiciarão a sensibilização da comunidade 
e seu envolvimento no PPC. 

O DMAn também possibilitará a coleta das informações 
necessárias:
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• Para facilitar a evacuação ou a condução ao abrigo: 

levantar as pessoas e grupos vulneráveis: pessoas com 

pouca mobilidade (idosos, doentes, portadores de 

deficiência, entre outros), difíceis de evacuar (grupos 

em escolas, hospitais, creches, asilos, entre outros), 

pessoas pouco integradas com a comunidade local 

(trabalhadores pendulares, turistas), entre outros;

• Para facilitar a sensibilização: levantar pessoas-

recursos e facilitadores das redes existentes na 

comunidade (aqueles que poderão ajudar no processo 

de comunicação e preparação da população), por 

exemplo: funcionários da empresa que moram 

no local, agentes comunitários de saúde, diretor 

de escola, padre e pastor, Núcleos de Defesa Civil 

(NUDEC), dentre outros. 

Comentário: a comparação entre o EAR e o DMAn 

esclarece as diferenças entre os dois estudos. Primeiro, o 

estudo de análise de riscos (EAR) é baseado nas ciências 

exatas enquanto o diagnóstico do meio antrópico (DMAn) 

é baseado nas ciências sociais. Por conseguinte, o 

DMAn deverá apoiar-se nos dados fornecidos pelo EAR 

no que se refere aos seguintes itens: caracterizações 

do empreendimento e do seu entorno; identificação de 

perigos e consolidação das hipóteses acidentais, isto é 

uma grande parte de Análise Preliminar de Perigos (APP) 

para avaliar a exposição aos perigos das populações. 

No entanto, a perspectiva do DMAn é muito diferente 

do EAR. O EAR adota uma abordagem probabilística 

centrada no risco, enquanto o DMAn, pelo contrário, se 

baseia na percepção do risco da população que tenta 

reabilitar porque a abordagem probabilística apresenta 

uma limitação importante, subestima a probabilidade 

de ocorrência do acidente catastrófico especialmente 

porque é reducionista. Assim, o estudo de análise de 

risco implementado no Estado de São Paulo, Brasil 

(conforme a norma técnica CETESB P4.261 - Riscos de 

acidentes de origem tecnológica) trata cada evento 

perigoso isoladamente, sem levar em consideração 

as articulações entre eles. Para analisar a catástrofe 

que muitas vezes corresponde a uma conjunção de 

eventos, calculará a probabilidade de uma conjunção 

de eventos independentes, em que a realização de 

um não influencia a realização do outro: quer A seja 

realizado ou não, isso não altera a Probabilidade de B 

se realizar. Para calcular a probabilidade de três eventos 

independentes A, B e C aplica-se a fórmula P(A e B e 

C) = P(A ∩ B ∩ C) = P(A) × P(B) × P(C) = P(A + B + C). 

Se damos exemplos numéricos arbitrários em que 

P [A] = 10-3 P [B] = 10-4 e P [C] = 10-3 (usar potências 

de 10 com expoentes negativos corresponde ao fato de 

que cada evento tem uma probabilidade baixa, quando 

o expoente (a) é negativo, então a potência de dez 10a 

corresponde a um número decimal escrito com o número 

1 precedido por um número de zeros correspondente ao 

número a, sendo o primeiro zero à esquerda da vírgula 
decimal. Alguns exemplos:

• 10-3 corresponde ao número 1 precedido por 3 zeros, 
então 10-3 = 0,001

• 10-5 corresponde ao número 1 precedido por 5 zeros, 
então 10-5 = 0,00001

a probabilidade da conjunção dos eventos A, B e 
C será 10-3 x 10-4 x 10-4  = 10-10; podemos verificar 
que com este modo de cálculo, a probabilidade de 
ocorrência dessa catástrofe é sempre infinitesimal, 
assim, em nosso exemplo, a probabilidade de que a 
catástrofe ocorreria seria 10-10 ou 0,0000000001 ou 
1 possibilidade em 10 bilhões. O que é insignificante. 
Logo, a catástrofe não deveria acontecer, mas acontece. 
O raciocínio é distorcido porque a análise do risco não 
leva em consideração a interdependência de ocorrências 
perigosas. Em Fukushima, por exemplo, foi o sismo que 
desencadeou o tsunami que por sua vez vai desencadear 
o acidente industrial.  Não podemos considerá-los como 
três eventos independentes, porque a ocorrência do 
primeiro reforça consideravelmente a probabilidade de 
ocorrência dos outros dois.

Esta crítica à abordagem probabilística do risco é 
partilhada pelas contestações dos moradores, em parti-
cular na França, que criticam a política de prevenção 
dos riscos industriais. O comparatismo é uma abordagem 
estimulante que utilizamos, facilitada pela cooperação 
franco-brasileira de longa duração, no centro de nossa 
pesquisa, que permite levar em conta as diferenças 
de cultura política entre os dois países. Assim, o Plano 
Francês de Prevenção de Riscos Tecnológicos (PPRT) é 
uma fonte de inspiração para a nossa própria norma. O 
PPRT foi desenvolvido após o desastre do AZF. A fábrica 
da AZF em Toulouse foi destruída em 21 de setembro de 
2001 pela explosão de um estoque de nitrato de amônia, 
causando a morte de trinta e uma pessoas e dois mil 
e quinhentos feridos, além de graves danos materiais. 
Esse desastre destacou as deficiências da prevenção e 
a necessidade de maior participação dos moradores 
vizinhos do estabelecimento perigoso. No novo sistema, os 
moradores estão representados nas Comissões Locais de 
Informação e Concertação (CLIC), que são regularmente 
informadas durante a preparação do PPRT e opinam sobre 
o regulamento do PPRT. Além disso, o PPRT oferece uma 
abordagem territorial dos riscos industriais que enfatiza 
os interesses colocados por entidades vulneráveis 
(populações, habitação, equipamentos etc.). Portanto, 
as semelhanças são fortes com a nossa norma PPC, no 
entanto, os esforços que estão sendo empregados para 
a norma PPC estão sendo feitos utilizando as ciências 
humanas e sociais para estabelecer o diagnóstico do 
meio antrópico, o que não foi feito no PPRT francês. 
Diante destes fatos, é isso que motiva o nosso interesse 
na percepção de risco dos moradores e a prioridade que 
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damos aos perigos sobre os riscos. Conhecer os perigos a 

que a população está exposta facilita a comunicação com 

esta, cuja percepção espontânea de risco se baseia mais 

no perigo do que na probabilidade de ocorrência (risco), 

sendo necessário traduzir em uma linguagem acessível 

os estudos de análise de risco. Essa posição é confirmada 

pelas análises das mobilizações de moradores contra os 

PPRTs, realizadas por nosso colega Emmanuel Martinais.

Para as associações que criticam a elaboração e 

a aplicação dos planos de prevenção dos riscos 

tecnológicos: “A abordagem probabilística com base 

na prevenção permite afastar fenômenos perigosos, 

potencialmente muito graves, com o fundamento de que 

foram criados dispositivos técnicos de segurança para 

reduzir a sua probabilidade de ocorrência. Finalmente, 

deixa inalterados os perigos mais importantes que seria 

necessário reduzir na fonte” (Martinais, 2015, p. 27) 

diminuindo, por exemplo, a quantidade de substâncias 

perigosas armazenadas nos reservatórios, deslocando as 

unidades de armazenagem instaladas demasiadamente 

perto das habitações vizinhas ou confinando-as em 

recintos de concreto.

Assim, a percepção de risco da população, que leva a 

catástrofe a sério, propõe uma outra concepção da 

prevenção do risco baseada na redução do perigo na 

origem. Nesta perspectiva, o DMAn tenta reintroduzir 

a catástrofe nas reflexões do Fórum das Instituições, 

baseando-se nos efeitos dominó que tenta apreender de 

três maneiras diferentes.

Primeiro, avaliando os efeitos indiretos de um acidente 

sobre a segurança das pessoas, mesmo que se trate de 

um acidente de baixo impacto, por exemplo: bloqueio 

da zona perigosa, possibilidade de pânico que gere 

comportamentos que possam ampliar as consequências, 

violação do patrimônio (saques).

Depois, avaliando as possíveis consequências de um 

acidente sobre equipamentos de interesse coletivo 

localizados na área de risco (torres, transformadores e fios 

elétricos; central telefônica; antena de telefone celular; 

captação, reservatório e distribuição de água; dutos de 

gás e combustível; entre outros). O acidente poderia 

comprometer o fornecimento de energia elétrica, as 

redes de comunicação, as infraestruturas de transporte, 

as estações de bombeamento de água, entre outros. 

Finalmente, avaliando as possíveis consequências de 

um acidente sobre a infraestrutura estratégica do 

território, ou seja, as infraestruturas que prestam 

serviços essenciais ao bom funcionamento do território 

(centros de decisão, centrais de distribuição de 

alimentos, unidades de tratamento e abastecimento de 

água, equipamentos médicos e de resgate, distribuição 

de energia elétrica, gás e combustíveis, infraestruturas 

de transporte, infraestrutura de telecomunicação e 

informação). A importância desses serviços pode ser 

avaliada através da análise das possíveis consequências 

na interrupção dos mesmos. Essas consequências podem 

ser avaliadas em termos de “bloqueio territorial” 

ou “colapso urbano”. Os efeitos de um incidente 

desencadeador não se limitam ao disfuncionamento 

ou à paralisação de uma única infraestrutura, mas se 

difundem em relação a outras infraestruturas, com 

efeito de bola de neve ou efeito dominó. 

A análise dessas vulnerabilidades territoriais permite 

avaliar as possíveis consequências de um evento perigoso 

grave ou um desastre, para a cidade ou para a região. 

Estimular a sensibilização da comunidade

O primeiro passo, antes da constituição do Fórum 

dos Moradores, é sensibilizar os moradores na área 

de abrangência do risco se apoiando no Fórum das 

Instituições. Nesta fase de sensibilização prévia, a 

empresa responsável basear-se-á nas informações do 

Diagnóstico do Meio Antrópico para elaborar ações 

de sensibilização prévia que vão alertar a população 

sobre a possibilidade de um incidente grave ou até 

de uma catástrofe, que se distingue dos pequenos 

acidentes que podem ocorrer no dia-a-dia. Uma 

catástrofe marca uma ruptura no cotidiano e muda 

completamente a forma, estrutura, natureza, ritmo e 

fluidez dos lugares. Uma catástrofe é muito mais difícil 

de imaginar do que o acidente “ordinário/trivial. É por 

isso que a sensibilização prévia será baseada em ações 

impressionantes, ou seja, ações que tenham capacidade 

de atingir a imaginação da população exposta e suscitar 

emoções desta comunidade, tornando consciente as 

suas vulnerabilidades para estimular o envolvimento no 

processo de preparação da comunidade para situações 

de riscos tecnológicos. 

No entanto, elas também podem causar ansiedade 

entre a população. É por isso que as ações têm que ser 

contrabalançadas por informações sobre os meios de 

prevenção de risco e gestão de emergências implantados 

pela empresa, de forma completa, transparente, 

respeitosa, honesta, franca e competente, de maneira a 

estabelecer a confiança da comunidade. 

Comentário: Para sensibilizar a comunidade exposta, 

propomos o uso de métodos que já experimentamos em 

nossa pesquisa. São métodos que dramatizam, encenam 

as catástrofes para despertar o “concernimento” 

(concernement) dos moradores (Brunet, 2008), ou seja, 

gerar a disponibilidade de ação. Por exemplo, o teatro-

fórum permite a experiência imaginária da catástrofe. 

Esta é uma das experiências que motivaram a redação 

do parágrafo da Norma PPC consagrado às ações de 

sensibilização prévia. Experimentamos esse método 

em São Sebastião, a cidade que possui o maior terminal 



territorium 29 (II)

149

petrolífero da América do Sul. Até a chegada da nossa 
pesquisa, a empresa não havia preparado os moradores 
que vivem perto do terminal para uma possível ocorrência 
de um incidente grave. Por esse motivo, é muito difícil 
para esses moradores imaginar o que seria uma possível 
catástrofe que transformaria esta agradável cidade à 
beira-mar, na costa norte, em um verdadeiro inferno. 
Esta capacidade de metamorfose do ambiente é uma das 
características que distingue o fenômeno catastrófico de 
um simples acidente. O fenômeno catastrófico exige uma 
definição de uma estratégia específica para sensibilizar a 
população exposta à catástrofe. Contamos com a dinâmica 
do diálogo interinstitucional no Fórum de Instituições 
para conduzir a empresa a uma abordagem coletiva mais 
ambiciosa e para motivá-la a lidar com essa questão dos 
perigos a que expõe os moradores. Por exemplo, no caso 
piloto de São Sebastião, um capitão da Polícia Militar 
Ambiental, consciente dos perigos enfrentados pela 
população e muito animado, assumiu a liderança do Fórum 
das Instituições e contribuiu muito para a sensibilização do 
responsável pela segurança do terminal. Em acordo com 
a Petrobras, a equipe da pesquisa transpôs o método de 
teatro-fórum, criado pelo dramaturgo Augusto Boal, para 
estabelecer uma situação em que os habitantes do bairro 
de Vila Amélia, cercado pelo terminal, fariam a experiência 
sensível e imaginária de uma catástrofe simulada. Com a 
ajuda da empresa e das instituições envolvidas, foi definido 
um cenário acidental: um incêndio que se deflagra em um 
tanque de óleo dentro do terminal. Este cenário, dirigido 
por um diretor, é interpretado por atores que interpelam o 
público, composto por moradores e instituições de gestão 
de riscos, para que participem do debate. Cinco cenas 
representam situações diferentes. Citemos duas delas: um 
filho tenta levantar sua mãe idosa e acamada para atender 
ao pedido de evacuação do bairro; uma professora da 
escola próxima ao tanque não sabe como retirar os alunos 
da escola e para onde levá-los. Esta simulação tornada 
“engajadora”, graças à habilidade artística, permitiu que 
as instituições reconhecessem sua falta de preparo para as 
situações encenadas, e gerou um desejo dos moradores que 
participaram do evento de se reunir para formar um Fórum 
dos Moradores. Este concernimento com a catástrofe não 
se baseia na memória da experiência habitante, mas na 
imaginação. Esta imaginação não é pura fantasia porque 
é informada pelas competências especializadas dos 
participantes do Fórum das Instituições que desenvolvem o 
cenário do teatro fórum. 

Organizar a comunidade

A principal ação nesta etapa é o desenvolvimento de um 
Fórum da Comunidade (ou Fórum dos Moradores) que 
reúne representantes da população local para envolve-
los no processo de elaboração e acompanhamento 
do PPC e criar um canal permanente de comunicação 
entre os moradores, a empresa e as instituições. O 

fórum é constituído durante uma reunião organizada 

pela empresa responsável com o apoio do Fórum das 

Instituições. A empresa deverá convidar os moradores 

da área de risco para discutir sobre as situações de 

risco dos seus respectivos bairros e sobre a abordagem 

participativa que lhes é proposta. Recomenda-se que 

as pessoas-recursos que foram identificadas no DMAn 

sejam contatadas pessoalmente, como as lideranças de 

associações de bairro, líderes comunitários, artistas, 

políticos do bairro, pessoas que trabalham na empresa 

geradora do risco, entre outras. A empresa responsável 

inaugura a reunião com uma breve introdução, 

apresentando a abordagem participativa que será 

implementada, bem como explicando o plano do 

trabalho, expondo os temas a serem tratados, o tempo 

para cada manifestação e assunto, entre outras regras 

para o bom andamento dos trabalhos. Em seguida, cada 

um dos moradores que se inscrever durante o evento 

para uso da fala se apresenta, indica o bairro onde 

vive e apresenta sua percepção da situação de risco 

em seu próprio bairro e na cidade ou região. Devem ser 

orientados a objetivamente apresentarem suas perguntas 

e propostas para melhorar a situação.Após os inscritos se 

manifestarem, abre-se um momento de debate com foco 

na percepção de risco e eventuais propostas.Depois, 

a empresa responsável ou o relator designado retorna 

para o plenário as “ideias-força” dos depoimentos e, 

em seguida, propõe ao público presente a constituição 

de um Fórum dos Moradores. Neste momento, a palavra 

ao público deve ser novamente aberta para que se 

engajem na proposta de constituição do Fórum e para 

que expressem seu apoio ou suas restrições ao Fórum. 

Na sequência dessas discussões, os moradores reunidos 

em Plenária decidem sobre a constituição (ou não) de 

um Fórum dos Moradores. 

Outras medidas dizem respeito à organização espacial 

da comunidade, por exemplo, escolher um líder por 

rua ou quarteirão apoiando-se em facilitadores das 

redes existentes (saúde, escola, religião, núcleos da 

defesa civil, entre outros). Esse líder será encarregado 

de organizar a evacuação ou a condução ao abrigo do 

quarteirão ou da rua da qual ele é o representante 

(com a Defesa Civil). Outras medidas dizem respeito 

à organização do bairro da comunidade, por exemplo, 

dividir o bairro de acordo com a localização das rotas de 

fuga e locais de agrupamento

Capacitar e treinar regularmente a comunidade

O PPC deve incluir a colaboração dos representantes 

da população na definição das ações de preparação 

da comunidade para uma atuação conjunta na Gestão 

de Risco. As atividades de capacitação e treinamento 

devem contemplar a população nos aspectos seguintes:

• Participação em atividades de prevenção na detecção 
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de incômodos, poluição, impactos na saúde e no 
meio ambiente;

• Participação no programa de formação sobre o risco 
de acidente tecnológico diretamente ou através de 
seus representantes;

• Participação de professores e alunos das escolas dos 
bairros expostos no programa de formação sobre o 
risco de acidente tecnológico para tornar as escolas 
centros de preparação da comunidade;

• Participação no PAE, auxiliando os principais 
atores envolvidos, sugerindo sistemas de alerta de 
emergência na comunidade; local de agrupamento; 
rotas e procedimentos de evacuação; gestão de 
um centro de evacuação; ações de capacitação 
e organização da população; participação em 
atividades de prevenção e gestão de emergências; 
participação em simulados do referido PAE.

• Participação em treinamentos para adotar 
comportamentos apropriados em situação de 
acidentes graves: conhecer os líderes, as rotas de 
fuga e locais de agrupamento, evacuar de forma 
organizada e rápida, percorrer rapidamente a rota 
de fuga, entre outros

Simulações para concretizar e testar o PPC

O PPC é uma estratégia elaborada para garantir que será 
possível evacuar a população da área de abrangência 
da empresa com segurança, ou abrigá-la, caso ocorra 
um incidente com maiores proporções. Esta estratégia 
é concretizada in fine por simulações. A simulação 
consiste em um treinamento que simula, de forma 
realista, uma situação de risco na área de abrangência 
da empresa, fazendo com que toda a comunidade siga 
os mesmos passos que devem ser seguidos em um caso 
real. A simulação de emergência no bairro, prevista 
no PPC, que concretiza a preparação da comunidade 
exposta é complementar da simulação de emergência na 
empresa, prevista no PAE, que concretiza a preparação 
dos funcionários da empresa. 

A simulação basear-se-á nos cenários acidentais mais 
graves considerando os diferentes efeitos físicos 
decorrentes: radiação térmica (incêndio), sobrepressão 
(explosão) e concentração tóxica (nuvem tóxica). Se a 
população da área de abrangência da empresa estiver 
exposta a mais de um efeito, será necessário definir e 
implementar duas simulações diferentes. A primeira é 
baseada no cenário do grande vazamento do produto 
tóxico com risco de disseminação de nuvem tóxica, em 
que a prática recomendada é a prévia capacitação da 
comunidade local para a recepção dos transeuntes para 
abrigo e confinamento temporário. A segunda é baseada 
no cenário do grande vazamento de produto inflamável 
com risco de incêndio e explosão, onde a prática 

recomendada é a evacuação da comunidade exposta. 

Cada um dos dois tipos principais de simulação requer 

um diferente trabalho de preparação. 

Assim, a simulação é uma ferramenta essencial que 

permite avaliar se a comunidade está bem preparada, ou 

seja, se evacua a zona de perigo rapidamente e em boas 

condições (quando há um alto risco de incêndio com ou 

sem explosão) ou se começa a abrigar rapidamente em 

casa (para residentes) ou em estabelecimentos públicos 

e privados para transeuntes (quando há um alto risco de 

formação de nuvem tóxica). 

Comentário: As simulações permitem explorar possíveis 

«soluções» (evacuação, confinamento, comportamentos 

adaptados etc.) para melhor proteger a população em 

caso de acidentes graves. No entanto, não esconde 

o fato de que se trata, frequentemente, de situações 

extremamente perigosas que oferecem poucas 

escapatórias para a parte da população que se encontra 

na zona dos efeitos máximos do evento perigoso. Por 

exemplo, no terminal petrolífero, uma das áreas piloto 

do projeto de pesquisa FAPESP, a hipótese acidental 

de um vazamento de nafta devido à ruptura de linha 

de recebimento de nafta, via navio, poderia causar 

um Flashfire ou um UCVE (Unconfined Vapour Cloud 

Explosion) noturno extremamente perigoso. Esses 

eventos catastróficos são suscetíveis de impactar uma 

parte de um bairro popular, em uma banda de 110 m de 

largura de ambos os lados das linhas, destruindo toda a 

vida humana (100% de fatalidade) em poucos segundos. 

Felizmente, as simulações terão uma maior eficácia 

para a população menos exposta aos acontecimentos 

catastróficos, mas exposta a efeitos distantes ou 

indiretos do acidente como, por exemplo, projeção de 

fragmentos inflamados do tanque de GLP, incêndios 

propagados, ruptura de vidros, pânico entre outros.

As simulações permitem que a população adquira um 

conhecimento prático das situações de perigo a que está 

exposta, levando a empresa concernida a assumir as 

suas responsabilidades em relação aos territórios em que 

desenvolve as suas atividades: é um exercício de lucidez 

que poderia conduzir à procura de soluções diferentes, 

conforme já mencionado, como as propostas de redução 

dos perigos na fonte (veja item Realizar diagnóstico do 

meio antrópico). 

Conclusão

A Norma PPC visa fazer ouvir a voz das populações 

expostas aos riscos tecnológicos, em especial os mais 

graves, causados pelas empresas da vizinhança, para 

que essas populações sejam consideradas nas políticas 

públicas, e para que sejam progressivamente associadas 

na elaboração e na implementação dos projetos de 

reforma desta situação problemática.
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Dois desafios presidiram à elaboração desta norma 
administrativa. O primeiro desafio do PPC é social: o 
estabelecimento da confiança da comunidade na empresa e 
em sentido lato nas instituições. A questão da confiança no 
empreendimento gerador de risco é tão importante quanto 
à questão do risco gerado pelas atividades da empresa. Cada 
uma das etapas do PPC para situações de risco tecnológico 
ajudará a gerar confiança da população na empresa e 
nas instituições. Estudos demonstram que para se obter 
confiança no processo há quatro condições imprescindíveis: 
a necessária transparência da empresa, demonstrar sua 
competência técnica, promover a convivência harmoniosa 
e demonstrar vontade democrática e participativa:

• Para demonstrar/expressar o desejo de transparência 
da empresa, são importantes as ações de sensibilização 
e informação, sendo significativa a qualidade das 
informações e a política de portas abertas;

• Para atestar as competências técnicas da empresa e 
as garantias de segurança, são importantes as ações 
que mostram os cuidados de prevenção da empresa e 
de outras instituições, baseadas todas em propostas 
tecnicamente e cientificamente sólidas;

• Para demonstrar a possibilidade de convivência har-
moniosa entre a empresa e a comunidade, são im-
portantes os acordos a serem estabelecidos baseados 
na resolução de problemas locais de incômodos;

• Para atestar a vontade democrática e participativa da 
empresa deve ser implantado e estabelecido o bom 
funcionamento do Fórum das Instituições e do Fórum de 
Moradores que associam os porta-vozes da comunidade 
às decisões e ações que lhes dizem respeito.

O segundo desafio do PPC é teórico:  esta norma é o 
resultado de uma pesquisa cuja originalidade reside 
no fato de articular um conjunto complexo de ativi-
dades complementares: 

• Compreender como o desenvolvimento espetacular 
dos riscos ambientais ameaça a habitabilidade de 
São Paulo (pesquisa acadêmica); 

• Experimentar métodos em áreas piloto para 
sensibilizar e “conscientizar” o público e experi-
mentar hipóteses para transformar essas situações 
problemáticas (pesquisa-ação); 

• Utilizar esse conhecimento para elaborar normas que 
possam transformar políticas públicas que melhorem 
o meio de vida dos habitantes das áreas de risco 
(inovação institucional). 

Esta pesquisa confirma a necessidade de uma teoria social, 
conforme sublinhado pela filósofa Joëlle Zask no seu 
artigo sobre o pragmatismo, evocando três argumentos: 
“[...] fornecer os instrumentos de inteligibilidade dos 
fatos sociais problemáticos (a lógica da investigação 
social); indicar a função da investigação social para uma 
comunidade politica; reconstruir as noções relativas às 
formações políticas para que a ampla publicação dos 
resultados das investigações se torne um modo de governo 
democrático” (Zask, 2000, p. 8). 
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